
MUNIC|PIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE

ATA DE REGISTRO DE PREçO N" 23

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2OI2O23

PROCESSO LICITATÓRIO 91

LICITANET

v

@ú
21 de outubrc de 1920

Nô diâ 25 dê Jutho do 2023, no(a) ituNtclPto DE Nossa SENHORÂ OÀS DORES/SE , nscr o(a) nô CNPJ 13-094.446/0001-74, com sêdê à R GETULIO VARGAS

n' 64 CEP 49600-000 - Nossa SenhoÍa das Oo.ês-SE nestê ato lêqalmente represeniádo por LIJIZ MARlo PEREIRA OE SA|,JTANA, portador do CPF n'

88233880562, RESOLVE registrar prcços paÍa evêntual âquisiçáo em íâce da apresentaÉo da(s) píoposta(s) da(s) ernpresa(s) abaixo qudiícada(s):

FoÍnêcedor: llAcRoMlrERcE LÍ§A cN PJ: 47.97:7.7711000í -o5

Rêpí€sentâíie: JoÁo vlÍoR DE cAlúPos LIMA

Telêtone: (48) 3017-0002

Emall: lúita0405@gmâil.coín

Enderêço: R NAJLA CARONE GUEDERT, 820 - PAGANI, PalhoP - SC - 88132n 50

Marca:
TECNOLINSA

Modelo:
TECNOLINSA

Preço t nitário: RS

400 RS800 00

A§ êspêcifica@s têcnicas constântes do píoc€sso em epigíaíê, as§iín como lodâs âs obdgaçoês e coírdiçõês dêscÍitas na minuiâ da Ata de Regiíro dê Prêços e na

Proposta cle Píeços integam esra ARq indêpêndêntemênte dê t€n§c.içào.

A vafidâdê destâ Ata de Reg stro de Preços ó alé 25/07nO24 . a conlat do da 2510712023 .

DêSCNçãO: BASE PARA RELÉ FOTOCELUTÁ

Totâl: R$ 800.00

Atendendo as condiçÕes previslas no instrumento convocatório e as constantes deste instrumento, sujeitando-se

as partes às normas constanles das Leis n' 10.520102, n' 8.666/93 e alteraçôes poslerioÍes, e dos Decretos

lvlunicipais n' 61712018 e n' 67012020, e em conformidade com as disposições a seguir:

01. DO OBJETO:

0'l-1. A presenle Ata tem por objeto o registro de preÇos para aquisiÇão Íutura e parcelada de materiais de

materiais de construçáo para atender às necessidades deste MunicÍpio, de acordo com as especificaçôes

conslantes do Edital de Pregão Eletrônico n' 2Ol2O23 PMD e seus anexos, e propostas de preÇos apresentadas,

de acordo com o arl. 55, Xl da Lei n" 8.666/93, passando tais documentos a Íazeí parte integrante do presente

inslrumento para todos os Íins de direito.

02. DO REGIME DE EXECUÇÂO:

02.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço

unitário, nos termos da Lei n" 8.666/93.

03. DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO:

03.1. Os materiais serão fomecidos pelos preços registrados constantes do Anexo I desta Ata.

03.2. Os pagamentos seráo efeluados após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a

apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certiflcada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto;

03.3. Para fazerjus ao pagamento, o fornecedor registrado deverá apresenlar, juntamente com o documento de

cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Í\ilunicipal, prova de regularidade
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perante o lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS, perante o FGTS - CRF e â Certidão de Débitos

Trabalhistas - CNTD;

03.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fomecedor registrado enquanto houver pendência de liquidação de

obrigação íinanceira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

03.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

03.ô. Não haverá reajuste de preÇos durante a vigência desta ata;

03.7. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, parâ atualização do valor mencionado no caput desta

Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE;

03.8. Nos preços estarão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da execuÇão do

objeto da presente ata, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários,

administração, tributos, emolumentos e contribuiçôês de qualquer natureza;

03.9. Decorridos 15 (quinze) dias contados da dâta em que os pagamentos estiverem retidos, sem que o

fornecedor registrado âpresente a documentaÇâo hábil para liberação dos seus créditos, o registro será

cancelado unilâteralmente pelo ÓRGÃo GERENCIADOR, ficando assegurado ao fornecedor registrado, tão

somente, o dirêito ao rêcêbimento do pagamento dos produtos efêlivamente prestados e atestados.

04. DO REAJUSTE DE PREÇOS:

04.1. Não haverá reajuste de preços durante o perÍodo de vigência da ata.

04.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao órgão gerenciador

promover as negociações junto ao fornecedor registrado, observadas as disposições contidas na alínea "d" do

inciso ll do caput do art. 65 da Lei no 8.666, de í 993;

04.3. Quando o preço registrado tornaÍ-se superior ao preÇo praticado no mercado por molivo superveniente, o

órgão gerenciador convocará o Íornecedor registrado para renegociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado;

04.4. O fornecedor registrado obriga-se a repassar ao Órgão gerenciador todos os preços e vanlagens,

ofertados ao mercado, sempre que esses Íorem mais vantajosos do que os vigentes;

04.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preÇos registrados e o fornecedor registrado não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podeÍá:

04.ô. LibeÍar o Íornecedor Íegistrado do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes de

solicitação formal de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se mnÍirmada a veracidade dos motivos e

comprovantes apresentados j

04.7. Caso haja, convocar os fornecedores registrados na qualidade de cadastro de reserva para assegurar igual

oportunidade de negociaçAo;

04.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de

registro de preÇos, adotando as medidas cabíveis para obtenÇão da contrataÇáo mais vantajosa:

04.9. E vedado efetuar acráscimos nos valores fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de

que trata a alínea "d" do inc'so ll do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

05. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

05.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua

assinatura-

05.2. Findo este, as partes não poderão exigir uma da oulra o exaurimento dos quantitativos previstos no

inslrumento convocatório, considerando-se peíeitamenle realizado o objeto deste instrumento.

Oô. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:

06.1. O inÍcio dos fornecimentos dar-se-á da assinatura da ata de registro de preÇos e sua eÍetiva publicação no

diário oficial do Município:

06.2. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, cinco dias úteis após atestada a solicitaÇão
previamente expedida pela Secretaria de Obras e Eslradas;

W



06.3. As entÍegas serão solicitadas conforme as necessidades do órgâo;

06.4. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art.73, inciso ll, letra "a", "b", da lei 8.666/93, com

allerações posteriores;

0ô.5. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de dois dias, pelo(a) Íesponsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍcação de sua conformidade com as

especificaçÕes constantes neste termo e proposta da contralada;

06.6. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especlflcaçÕes
conslantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser corrigidos no prazo de duas dias, â contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

0ô.7. As quantidades indicadas no presente termo são meramente êstimativas, não gerando obrigaçâo de
consumo para o lvlunicípio;

06.8. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a âtestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes
aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as espêciÍicações contidas no presente termo, aliado às
disposiçóes constantes da proposta do fornecedor;

06.9. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Município poderá recusar os produtos

se estes não atenderem às especificâÇões do presente termo, devendo o fornecedor substituí-los no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

07. DA DOrAÇÃO ORÇAN,'rENrARrA:

07.1. As despesas oriundas com o pagamento do referido objeto desta ARP correrão à conta dos recursos

orçamentários consignados no Orçamento Programa do órgão gerenciador e/ou dos demais partícipes,

conforme o caso, com dotação suflciente, obedecendo à classificação pertinente, devendo ser indicadas apenas
quando da respectiva formalização do contrato ou outro inslÍumento hábil, nos termos do art. 6o, §ô, do Decreto

Municipal n" 61712018.

08. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:

08.1. O fornecedor registrado, duranle a validade do registro, compÍomete-se a:

a) Cumprir rigorosamente a progÍamação de Íornecimenlo emitida pelo Órgâo gerenciador, quanto à data,

horário, local, quantidade e qualidade dos produtos a serem entregues;

b) GaÍantir a qualidade dos produtos a serêm fornecidos. devendo estar em perfeitas condiçÕes de consumo, e

ainda, quando solicitado, substituir prontamente e sem ônus adicionais para a administração, os pÍodutos
rejeitados e que porventura não alendam aos requisitos pré-deÍinidos no termo de referência, providenciando.

também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em seu estabelecimento;

c) l\,4anter durante toda a validade deste instrumento as exigências de habilitaÇão ou condições determinadas no
procedimento de licitaçáo que o precedeu, sob pena de seu cancelamento do registro e aplicação das
penalidâdes adiante previstas;

d) Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito Íornecimento, de forma plena e satisÍatória,

sem ônus adicionais de qualquer natureza para o Órgão gerenciador;

e) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigaçóes e tributos decorrentes da execução do objeto
regist[ado, inclusive as dê natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fomecer ao órgão gerenciador
comprovanle de quitação com os órgãos competentes;
f) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, esladuais e federais, decorrentes de faltas por ela

cometidas na execução do objeto Íegistrado;
g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria ou a terceiros decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do objeto registrado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íscalização ou o
acompanhamento pelo órgão gerenciador;

h) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autonzação que se
Íaçam necessários à execução do objeto registrado;

i) Executar Ílelmente o objeto contralado e o prazo estipulado; s



j) Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o termo Íiímado com o órgão gerênciador, sem prévia e êxpressa

anuência;

k) Não realizar associação com outrem, cêssão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou

incorporaÉo, sem prévia a expressa anuência do Órgao gerenciad0r

08.2. O Órgào gerenciador, durante a validade deste regislro, compromete-se a:

a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;

b) Proporcionar ao fornecedor registrado todas as condiÇÕes necessárias ao pleno cumprimento das obrigaÇões

decorrentes do prêsente lermo, consoante estabelece a Lei n" 8.666/93;

c) Designãr um rêpresentante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos dêconêntês do
presente registro, que deverá anotar em registro próprio, todas as oconências veriÍlcadas:

d) Cômunicar ao fornecedor registrado toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuÇão dos serviços,

diligenciando nos casos que exigem providências preventivas ê corretivas.

09. DAS PENALIDADES E MULTAS:

09.1. Pelo atraso injustificado nos fornecimentos, pela inexecuÇão lotal ou parcial do objeto pactuado, conforme

o caso, o Órgão gerenciador poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sançôes, previstas no art. 87 da Lei n"

8.666/93, gaÍantida a prévia defesa:

a)Advertência;
b) Multa de 0,SYo (zero virgula cinco por cento) por dia, até o máximo de lgyo (dez por cento) sobre o valor do(s)

material(is), em decorrência de âtraso inlustiícado na execução dos Íornecimentos;

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do(s) material(is), no caso de inexecução total ou parcial dos

mesmos:

d) Suspensão temporária de particjpar em licitaÇão e impedimento de contrâtar com a AdministraÇão do

Município, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10. DO CANCELAMENTO DAATADE REGISTRO DE PREÇOS:

10. 1. O registro do fornecedor seÍá cancelado quando:

a) O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) O fornecedoÍ não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela

administração, sem justiÍicativa aceitável ;

c) O fornecedor náo aceitar reduzir o seu preço, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no

mercado;

d) O fornecedor sofrer quaisquer das sanÇões previstas na cláusula anterior, alíneas d e e.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será Íormalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contradilório e a ampla deÍesa.

11. DA VTNCULAÇÃO DO REGTSTRO:

11 .1. O presentê termo está estritamente vinculado:

a)Ao procedimento licitatório na modalidade pregão, ato n'2012023 PMD, seus anexos;

b) À proposta do fornecedor registrado.

12. DA LEGTSLAçÃO APL|CÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMTSSOS

12.1. A presente ata de registro fundamenla-se:
a) Na Lei Federal no 10.520102i

b) Na Lei Federal no 8.666/93;

c) No Decreto Municipal no 67012020:,

d) No Decreto Municipal no 61712018i

e) No Decreto Municipal no 4412O16;

f) Nos preceitos do direito público;



g) Supletivamente, nos princÍpios da teoria geral dos contratos e nas disposiÇõês do direito privado.

12.2. Os casos omissos e quaisquer ajustês que se fizerem necessários, em decorrência deste termo, seÍão

acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.

13. DASALTERAÇÔES:
13.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei no

8.666/93, com alteraçÕês posteriores e em outras disposiçÕes legâis pertinentes, realizar, mediante têrmo aditivo

e/ou termo de re-ratiflcação, as alteraçÕes que julgarem convênientes;

13.?. Ém caso de concordata, o registro poderá ser mântido, se o íornecedor registrado ofeÍecer garantias que

sêjam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigaçÔes por êle assumidas.

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:

14.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n" 8.666/93, será designado servidor, para acompanhar e

fiscalizar execução da presente Ata de Registro dê Prêços.

14.2. À, íiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conÍormidade do fornecimento dos materiais

com âs normas especiíicadas, se os procedimentos são adequados para gârantir a qualidade desejada.
'14.3. A ação da Íiscalizaçáo não exonera o Fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

.15. DO FORO:

15.1. As partes elegem a Comarca da Cidade de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe, como único

competênte para dirimir as questÕes que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia

expÍessa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assi m este instrumento, a fim de que produza seus

eÍeitos legais

A oresênte Ata dê RêgislÍo dê Preços apôs lida e achada cooÍoíme é assrnâdê

LUIZ MÁ
ÊEITO MUNICIPAL

MACROMMERCE

LÍD 414797 71 7 1 0 rÍDA47e77771ooo,o'

00105
MACROMMERCE LTOA

17 .977 .77110001-05


